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PARALELOS PERIGOSOS 
C Os jornais do país divulgaram, e 

alguns numa só página, duas notí-
cias dolorosamente contrastantes. 
Uma, do aumento salarial, de me- 

, nos de 5%, de R$ 130 para R$ 136. 
%ffil Outra, da elevação dos preços de 

remédios, de mais de 11%, com o 
consentimento do Ministério da 
Fazenda. Foi esse o presente de 1° 
de maio reservado pelo governo fe-
deral ao operário e à população. Por 

Zic isso mesmo o dia do trabalhador 
1E não permitiu comemoração entre 

nós, mas protestos. Não havia o que 
7.,.."; louvar ou aplaudir, mas o que Ia- 
' mentar. As autoridades não se jun-

taram aos assalariados para assina-
lar a data de expressão universal. 
Permaneceram nos palácios pelo 
temor das ruas. 

À ausência oficial não significou, 
porém, esquecimento para os injus-
tiçados. A reflexão coletiva indicou a 
distância crescente entre o poder e 
o povo. Isolados, os governantes 
confessaram pelo silêncio o reco-
nhecimento de promessas não 
cumpridas, ou de deveres não satis-
feitos. O que deveria ser apreciado 
na praça pública, a bem da comuni-
dade, trancou-se nos salões fecha-
dos, por falta de realizações ade-
quadas. O grande relevo na impren-
sa não foi atribuído ao dia histórico, 
mas às comissões de inquérito, no-
tadamente à relativa ao sistema fi-
nanceiro e aos bancos. Em vez de 
serem anunciadas conquistas so-
ciais, destacava-se o desemprego, 
ao lado dos lucros e transações de 
estabelecimentos bancários, objeto 
de investigação. 

Vale dizer, enquanto se obser-
vava o enriquecimento rápido de 
uns poucos, apontava-se maior 
empobrecimento da massa traba-
lhadora. Daí as repetidas manifes-
tações contrárias à política salarial 
e de emprego. Se greves não têm 
marcado a situação, é porque os 
trabalhadores vêm evitando o 
agravamento do quadro, apesar 
dos sacrifícios experimentados. O 

sofrimento coletivo, entretanto, 
não é de tolerância ilimitada, so-
bretudo diante das suspeitas cor-
rentes de irregularidades adminis-
trativas. Não basta ao governo pe-
dir pressa às comissões parlamen-
tares de inquérito. É de seu dever 

ajudá-las no esclarecimento com-
pleto dos fatos em dúvida e sob 
desconfiança. 

Declarar que operações financei-
ras são lamentáveis, mas que foram 
legais, tendo acarretado prejuízos à 
nação, é critério ético de difícil acei- 

tação. As leis são feitas para solu-
ções benéficas ao poder público e à 
população. Se são falhas, devem ser 
denunciadas, e não executadas. Na 
prática do mercado financeiro, es-
pecialmente, os agentes públicos 
não podem proceder com facilida-
des geradoras de benefícios indevi-
dos. Não se há de salvar o sistema fi-
nanceiro favorecendo a alguns, com 
o sacrifício geral, sobretudo do inte-
resse público. 

No curso de crise como a que 
atravessa o país, o temor de abalo 
momentâneo não pode propiciar 
suspeitas da natureza das que emer-
giram e se desdobram nas apura-
ções parlamentares. Ao contrário, a 
crise atingindo a credibilidade do 
governo impõe que as intervenções 
e providências oficiais se revistam 
de extrema prudência. Somente a 
vigilância permanente e enérgica é 
capaz de restaurar a força abalada 
das instituições administrativas. As-
sim tanto mais há de ser porque re-
presentantes dos organismos finan-
ceiros internacionais, conhecedores 
de nossas angústias, vêm procla-
mando que não devemos proceder 
com exagerado otimismo. Há mui-
tas dificuldades que vencer para re-
tomada da normalidade. 

O diálogo desta hora, sem pessi-
mismo nem propósito de contesta-
ção, requer, principalmente, a pes-
quisa da verdade. O trabalhador 
que recebeu o aumento de salário 
de menos de 5%, enquanto viu re-
médios se elevarem além de 11%, 
perderá a crença nas instituições, 
se ainda notar que operações fi-
nanceiras prejudiciais ao Tesouro 
Nacional foram legitimadas. Não 
há legalidade sem ética. Se a lei é 
falha ou omissa, o aplicador a cor-
rige na prática. O direito e amoral 
se completam, não se excluem. In-
tegram-se para a solução política e 
social correta. 
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